MUNICIPIO DE CARAGUATATUBA
ESTADO DE SAO PAULO

DECRETO N° 768, DE 05 DE OUTUBRO DE 2017.

“Altera o Decreto Municipal n° 49, de 30 de margo
de 2012, que dispbe sobre a criagdo do Comité de
Vigilancia a Violéncia de Caraguatatuba -
COMVIV”.

JOSE PEREIRA DE AGUILAR JUNIOR, Prefeito Municipal de Caraguatatuba,
usando das atribuicdes que lhe sado conferidas por Lei, e,

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n® 49, de 30 de margo de 2012, dispde
sobre a criagdo do Comité de Vigilancia a Violéncia de Caraguatatuba — COMVIV;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n° 59, de 11 de maio de 2012, e o
Decreto Municipal n° 703, de 05 de junho de 2017, alteraram a composicéo e a
constituicdo do Comité de Vigilancia a Violéncia de Caraguatatuba — COMVIV,
disciplinadas no Decreto Municipal n° 49, de 30 de marco de 2012;

CONSIDERANDO, por fim, a solicitagdo do referido Comité para alteracdo do
Anexo Unico do Decreto Municipal n° 49, de 30 de margo de 2012, que dispde
sobre seu Regimento Interno para sua adequacgéo e melhor funcionamento,

DECRETA

Art. 1° Fica alterada a redacéo do art. 2°, do Decreto Municipal n° 49,
de 30 de margo de 2012, que dispbe sobre a criagdo do Comité de Vigilancia a
Violéncia de Caraguatatuba — COMVIV, o qual passa a ter a seguinte redacao:

(oo )

“Art. 2° O Comité Municipal de Vigilancia a Violéncia, no exercicio de
suas fungbes devera:

I - reunir dados sobre violéncia, promovendo avaliagées continuas das
mudangas nos seus indices e dos fatores que as provocam;

Il - elaborar relatério analitico, anualmente, através dos dados obtidos
pela Ficha de Notificagdo de Violéncia Doméstica, Sexual e/ou outras

violéncias do Ministério da Saude, com insercdo de outras fontes
pertinentes;

Il - estabelecer o Fluxograma de Notificagdo Compulséria de todas as
formas de violéncia, assim como violéncia doméstica, de acordo com
alein®10.778, de 24 de novembro de 2003;

IV - estabelecer o Fluxograma de Atendimento as vitimas de violéncia;
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V - desenvolver agbes de sensibilizagdo dos gestores, trabalhadores e
sociedade civil dos diversos segmentos envolvidos com o objetivo da
construgdo de uma rede de atengdo e prevencdo da violéncia,
promogéo da saude e cultura da paz;

VI - dimensionar o problema e suas consequéncias a fim de contribuir
com as autoridades para desenvolvimento das politicas e atuacées
governamentais em todos os niveis. (...)”

Art. 2° Fica alterado o Anexo Unico, do Decreto Municipal n° 49, de
30 de margo de 2012, que dispée sobre a criacdo do Comité de Vigilancia a
Violéncia de Caraguatatuba — COMVIV, o qual passa a ter a seguinte redacéo:

U )

ANEXO UNICO DO DECRETO 49/2012 |
REGIMENTO INTERNO COMITE DE VIGILANCIA AS VIOLENCIAS

TiTuLor
DA CARACTERIZACAO

Art. 1° A Prefeitura de Caraguatatuba institui o Comité Municipal de Vigilancia a
Violéncia — COMVIV, vinculado & Secretaria Municipal de Satde, 6rgdo colegiado

de natureza consultiva e normativa, de acordo com as prerrogativas conferidas
pelos artigos de seu Regimento Interno.

Art. 2° O COMVIV é um Comité interinstitucional, com o objetivo de obter
informagGes, criar protocolos e de implementar politicas publicas sobre casos de

violéncia no Municipio de Caraguatatuba, como forma de protecdo e defesa dos
direitos humanos.

TITULO I
DAS FINALIDADES

Art. 3° S&o finalidades do COMVIV:

I - reunir dados sobre violéncia, promovendo avaliagbes continuas das mudancas
nos seus indices e dos fatores que as provocam;

Il - elaborar relatério analitico, anualmente, através dos dados obtidos pela Ficha
de Notificagdo de Violéncia Doméstica, Sexual e/ou outras violéncias do Ministério
da Saude, com insergdo de outras fontes pertinentes;

Il - estabelecer o Fluxograma de Notificagdo Compulséria de todas as formas de

violéncia, assim como violéncia doméstica, de acordo com a Lei n° 10. 778, de 24
de novembro de 2003;

IV - estabelecer o Fluxograma de Atendimento as vitimas de violéncia;
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V - desenvolver agbes de sensibilizagdo dos gestores, trabalhadores e sociedade
civil dos diversos segmentos envolvidos com o objetivo da construgédo de uma rede
de atengéo e prevengéo da violéncia, promogéao da sautde e cultura da paz;

VI - dimensionar o problema e suas consequéncias a fim de contribuir com as

autoridades para desenvolvimento das politicas e atuagbes governamentais em
fodos os niveis.

TiTULO Il
DA COMPOSICAO

Art. 4° O COMVIV sera composto por representantes:

I - das Secretarias Municipais de Satde, Educagéo, Esportes, Desenvolvimento
Social e Cidadania, Direitos da Pessoa com Deficiéncia e do Idoso, Transito,
Seguranga e Defesa Civil e Assuntos Juridicos e da Fundagdo Cultural e
Edueacional de Caraguatatuba - FUNDACC;

Il - das Secretarias Estaduais da Satde, de Educagéo e de Seguranca Publica, do

Poder Judiciario, da Defensoria Pablica, da Ordem dos Advogados do Brasil e do
Ministério Pablico;

Il - do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal de Satde, do Conselho Municipal
de Assisténcia Social, do Conselho da Condig&o Feminina, do Conselho Municipal
do Idoso, do Conselho Municipal de Direitos da Crianga e do Adolescente e do
Conselho Municipal da Pessoa com Deficiéncia;

IV - da Sociedade Civil.

§ 1° O ndmero de representantes por segmento sera designado por Decreto.

§ 2° Os representantes da Sociedade Civil deverdo ter conhecimento técnico e
experiéncia comprovada na area de violéncias.

Art. 5° A Presidéncia, Vice-Presidéncia e a Secretaria Executiva do Comité serdo

preenchidas por membros eleitos entres seus pares, com mandato de 02 (dois)
anos.

Art. 6° O COMVIV recebera apoio administrativo das Secretarias Municipais.

TITULO IV
DO FUNCIONAMENTO

Art. 7° O COMVIV reunir-se-a 01 (uma) vez a cada més e, extraordinariamente,
quantas vezes forem necessérias, por convocagédo do seu Presidente.

Art. 8° As decisées serdo tomadas por maiorias simples, cabendo ao Presidente o
voto de desempate.
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Paragrafo tnico. O suplente tera direito a voz e, na auséncia do titular, tera direito
a voto.

Art. 9° As reuniGes seréo iniciadas com a presenca de no minimo 50% (cinquenta
por cento) mais um do total de seus membros em primeira chamada e, com

qualquer quérum, em segunda chamada, decorridos 15(quinze) minutos da
primeira chamada.

Art. 10. A auséncia injustificada dos membros representantes nas reuniées do
Comité, no total de trés encontros consecutivos ou alternados a cada ano, implicara

na substituicdo dos membros, mediante solicitagdo de nova indicagédo do segmento
representado.

Art. 11. Cabe ao Presidente, por ato proprio ou mediante requerimento de, no
minimo, 1/3 dos membros, convidar outras pessoas fisicas ou juridicas para
discusséo de temas relevantes, as quais sera facultado o direito de voz, sem direito

a voto, desde que previamente incluida em pauta, salvo decisdo em contrario do
Plenario.

Art. 12. As reunibes ordinérias do COMVIV serdo agendadas no inicio do ano e as
extraordinarias com antecedéncia minima de 15 dias.

Art. 13. Das competéncias:

a) Ao Presidente:

- Coordenar e acompanhar o funcionamento do Comité;

- Receber os dados e apresenta-los para avaliagéo nas reuniées;
- Dar visibilidade as situagbes de violéncias do Municipio;

- Atuar junto aos gestores municipais, apresentando dados, apontando a situacéo
de violéncia e as medidas necessérias para a prevencgéo de novos casos;

- Convocar as reuniées do COMVIV.
b) Ao Vice- presidente:

- Substituir o Presidente quando sua auséncia;

- Participar junto com o Presidente no desenvolvimento de atividades sempre que
necessario.

c) A Secretéria Executiva, que sera composta por primeiro e segundo secretério:

- Elaborar ata de reuniées e do COMVIV, providenciando a assinatura dos
participantes e processando a leitura na reunido seguinte, bem como expedir,
receber, atualizar e organizar documentos;
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- Assessorar o Presidente e Vice-Presidente visando o bom funcionamento do
Comité e o comprimento de seus objetivos.

d) Aos membros do COMVIV:

- Representar o Comité junto as suas instituigées;

- Promover e favorecer a articulagdo e a integragdo entre setores e profissionais
garantindo o enfoque adequado ao problema da violéncia que envolve a

investigagdo e analise dos casos para o adequado planejamento e organizagédo das
intervengbes de maneira a prevenir novas ocorréncias;

- Colaborar na elaboragéo de propostas para a construgdo de politicas publicas
dirigidas a reducgédo da violéncia;

- Acompanhar a execugdo das medidas propostas;
Paragrafo tnico. E vedada a divulgagéo de informagbes sem a prévia autorizagdo

do Comité, sob pena de infragdo de normas éticas, cabendo a notificacdo ao
respectivo Conselho de Classe ou instituicdo que representa.

TiTULO V
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 14. Serdo constituidas comissées paritarias para trabalhos especificos na
medida em que surjam temas que os justifiquem.

Art. 15. Os casos omissos desse regimento serdo discutidos e resolvidos pelo
Comité.

COMITE MUNICIPAL DE VIGILANCIA A VIOLENCIA.
I b

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacao,
revogadas as disposicées em contrario.

Caraguatatuba, 05 de oytubro de 2017.

JOSE IRA DE[AGUILAR JUNIOR

Prefeito Municipal
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